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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo a análise da exploração infantil na confecção de roupas. Desta forma, faz-se necessário um apanhado da história da escravidão, as leis e decretos que surgiram ao longo do tempo, em especial  aquelas direcionadas à criança e ao adolescente para amenizar o impacto que causava, a forma de escravidão infantil contemporânea com suas diversas formas de exploração desses pequenos além da grande falha da lei por ainda existir esse tipo de prática. O foco é a exploração infantil na confecção de roupas e casos de grande repercussão através da imprensa online e relatos de diversos autores a respeito do tema.
Palavras - chave: Exploração infantil. Trabalho escravo. Leis. 

1 INTRODUÇÃO
O presente artigo pretende abordar tema de grande importância tanto para o direito do trabalho, como nos âmbitos constitucional e penal, por se tratar de crime a exploração infantil na confecção de roupas. Nesse contexto pretende-se discutir sobre a história da escravidão, as principais leis que favoreceram a liberdade de indivíduos, além de matérias veiculadas pela imprensa online acerca de casos reais. 
	O objetivo é tratar o caso a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Consolidação das Leis do Trabalho, da Constituição Federal e do Código Penal Brasileiro, com o intuito de revelar a ilegalidade do trabalho infantil, sobretudo em regime de escravidão, com as situações degradantes e de risco, principalmente, em que vivem essas crianças.
	Para a realização deste artigo, utiliza-se o método de abordagem indutivo, pois engloba uma verdade geral, mostrando casos particulares para retirar uma conclusão genérica. Quanto aos objetivos, utiliza-se o método qualitativo, explicando e exemplificando cada ponto que fora pesquisado. Como métodos auxiliares, destacamos o histórico, que faz breves considerações a respeito da história do tema. Quanto às técnicas de pesquisa, utiliza-se a bibliográfica, visando à demonstração da parte histórica e jurídica do tema.
	A escolha do tema se deu devido à grande quantidade de casos de indivíduos, sobretudo crianças e adolescentes, vivendo nessa situação ilegal e humilhante. Para o mundo acadêmico, há importância no debate do assunto para que, por via de meios legais, esse tipo de trabalho venha a ser combatido. Para a sociedade, visa mostrar que o trabalho escravo com foco na exploração infantil não acabou e a lei deve ser aplicada de maneira eficaz para o seu fim. 
	Dentre os capítulos a serem abordados encontraremos: a escravidão "versus" Lei Áurea, mostrando que mesmo após a sua assinatura, não houve o fim da escravidão; a análise histórica a respeito da exploração infantil no Brasil, como surgiu, a extensão da escravidão do adulto à criança; a evolução das leis e decretos trabalhistas, os principais que favoreceram a criança e o adolescente; a história da criança na indústria têxtil; e, a exploração do trabalho infantil contemporânea, os casos de grande repercussão na imprensa e as condições de vida que se submetem esses menores.

2 ESCRAVIDÃO “VERSUS” LEI ÁUREA 
	A palavra escravidão soa ultrapassada atualmente, pois, teoricamente, se encerrava com a Lei Áurea, assinada pela princesa Isabel em 13 de maio de 1888, após uma longa batalha dos abolicionistas e mobilização de políticos imperiais.
	O Brasil foi o último país do continente americano a abolir a escravidão e ainda hoje pode-se observar marcas desse passado tenebroso, mesmo após declarada a abolição da escravatura.	
De acordo com Sousa (2015), 
A escravidão no Brasil se consolidou como uma experiência de longa duração que marcou diversos aspectos da cultura e da sociedade brasileira. Mais que uma simples relação de trabalho, a existência da mão de obra escrava africana fixou um conjunto de valores da sociedade brasileira em relação ao trabalho, aos homens e às instituições. Nessa trajetória podemos ver a ocorrência do problema do preconceito racial e social no decorrer de nossa história.

	A historiografia deixa claro que os ex-escravos tornaram-se iguais perante a lei, mas sem a devida garantia de aceitação pela sociedade. Não foram ressarcidos pelos tempos de trabalho e sofrimento, ficaram na penúria pelas ruas do Brasil, sobrevivendo em meio à miséria, a fome, a falta de moradia e o desemprego.
	Tal cenário, embora absurdo e desmoralizante do ponto de vista moral e ético para além do trabalhista, se revela instigante do ponto de vista jurídico. Isto porque é inconcebível que passados cento e vinte e três anos da abolição da escravatura ainda exista esse tipo de prática. Se considerarmos que ao longo desse tempo houve uma série de conquistas em torno dos direitos humanos, como a Consolidação das Leis do Trabalho, fica ainda mais evidente quão esdrúxula é a escravidão em pleno século XXI.  
	Diante de tantas lutas por direitos, por liberdade, não seria possível que essa modalidade ultrapassada ainda estivesse atormentando a vida de indivíduos brasileiros, pois bem, ainda existe e continuará existindo, caso providências legais e condenatórias não sejam aplicadas.

3 ANÁLISE HISTÓRICA DA EXPLORAÇÃO INFANTIL NO BRASIL
Anteriormente à promulgação da lei do ventre livre, em 1871, a escravidão não era apenas direcionada aos adultos, se estendia também às crianças, que já nasciam na condição de escravos e eram submetidas a trabalhos forçados, sendo privadas da educação e das brincadeiras, dois aspectos importantes para uma criança, mesmo as oitocentistas.
	O primeiro relato de trabalho infantil no Brasil foi à época da escravidão, quando os filhos de escravos acompanhavam seus pais nas atividades realizadas.
 Segundo Góes (2004, p. 104), 
O aprendizado da criança escrava se refletia no preço que alcançava. Por volta dos quatro anos, o mercado ainda pagava uma aposta contra a altíssima mortalidade infantil. Mas ao iniciar-se no servir, lavar, passar, engomar, remendar roupas, reparar sapatos, trabalhar em madeira, pastorear, e mesmo em tarefas próprias do eito, o preço crescia. O mercado valorava as habilidades que aos poucos se afirmavam. Entre os quatro e os 11 anos, a criança ia tendo o tempo paulatinamente ocupado pelo trabalho que levava o melhor e o mais tempo, diria Machado de Assis. Aprendia um ofício e a ser escravo: o trabalho era o campo privilegiado da pedagogia senhorial.

	O trabalho infantil possuía uma característica no passado, e permanece no presente: a ocupação no trabalho é uma ajuda para a formação humana, ética e moral da criança. Uma maneira de ter "algo a fazer" para não se contaminar pela sociedade e seguir caminhos errados. 
De acordo com Custódio e Verone (2009, p.82),
A ideia de necessidade e a falsa ilusão de solução do problema da pobreza são elementos centrais nesse contexto do trabalho infantil doméstico. Para uma análise do tema, os mitos podem ser assim descritos: 01) é melhor trabalhar do que roubar; 02) o trabalho da criança ajuda a família; 03) é melhor trabalhar do que ficar nas ruas; 04) lugar de criança é na escola; 05) trabalhar desde cedo acumula experiência para trabalhos futuros; 06) é melhor trabalhar do que usar drogas; 07) trabalhar não faz mal a ninguém.

A essa época as crianças já não eram consideradas adultos em miniatura, pelo contrário, as suas fases já eram concebidas como períodos que deveriam ser respeitados em prol do seu desenvolvimento.
Para Rousseau, a criança devia ser educada, sobretudo em liberdade e viver cada fase da infância na plenitude de seus sentidos - mesmo porque, segundo seu entendimento, até os 12 anos o ser humano é praticamente só sentidos, emoções e corpo físico, enquanto a razão ainda se forma. Liberdade não significa a realização de seus impulsos e desejos, mas uma dependência das coisas (em oposição à dependência da vontade dos adultos). "Vosso filho nada deve obter porque pede, mas porque precisa, nem fazer nada por obediência, mas por necessidade", escreveu o filósofo na sua obra “Emílio”.
	Com a proclamação da República em 1889 e a laicização, a educação da criança ficou a cargo do Estado e da família, deixando esta a mercê das suas condições de subsistência. O resultado foi que muitas crianças continuaram a seguir os destinos dos pais que muitas vezes não tinham como obter o sustento sem o trabalho dos pequenos. 
	Por certo, muitas famílias não tiveram outra opção, senão utilizar das crianças para compor sua renda, o que não diminui o estrago na história da infância no Brasil, quando o assunto é privação de direitos.
4 EVOLUÇÃO DE LEIS E DECRETOS TRABALHISTAS
	Com o intuito de dar a ver as Legislações que foram instituídas ao longo  da história e que tiveram por objetivo resguardar o trabalhador e em especial, a criança e o adolescente, foi-se necessário fazer uma análise das principais leis e os seus respectivos objetivos, de acordo com o passar dos anos.
Tais recursos são explícitos em afirmar os direitos do trabalhador e a erradicação do trabalho infantil. Há com tais legislações uma evidência de que devem ser cumpridas, mesmo porque cabe ao cidadão, em especial os empregadores, conhecer os normativos legais que guiam o exercício da sua profissão.
4.1 Lei Áurea
A partir de inspirações externas, o Brasil começou a refletir sobre a real necessidade de se continuar com o regime de escravidão. Em 1865, os Estados Unidos da América aboliram a escravidão em seu território, seguido da Guerra do Paraguai (1865-1870) em que os escravos recebiam a sua liberdade como prêmio. Em 28 de setembro de 1871, foi promulgada a Lei do Ventre Livre, que libertava os filhos de escravos.
O movimento abolicionista ganhou corpo a partir de 1880, quando teve apoio político e finalmente em 13 de maio de 1888, com a promulgação da Lei Áurea, assinada pela Princesa Isabel, filha do Imperador D. Pedro II, ocorre a grande conquista depois de tantas lutas por liberdade e igualdade
Mesmo com a promulgação da lei, os negros não foram absolvidos em sua totalidade, pois o mercado escravocrata era muito lucrativo, fazendo com que os traficantes do continente africano não parassem com tal prática. Apesar do fim da escravidão, esse sistema cruel de trabalho deixou herança até hoje, inclusive quando discutimos o trabalho infantil.
4.2 Decreto 1313
Decretado pelo Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, em 17 de janeiro de 1891, este decreto estabelece providências para regularizar a situação dos menores empregados na capital federal devido à grande quantidade de fábricas no país e ao sacrifício das crianças.
O Decreto nº 1.313, segundo Minharro (2003, p. 24), o decreto jamais foi regulamentado e suas diretrizes não foram colocadas em prática e que a Constituição da República de 24 de fevereiro de 1891, de inspiração liberal abstencionista, não tratava de questões relacionadas ao trabalho (muito menos ao infanto-juvenil).
4.3 Organização Internacional do Trabalho

Em 17 de junho de 1919 foi instituída a Organização Internacional do Trabalho, após a assinatura do Tratado de Versalhes, que deu fim à Primeira Guerra Mundial. A partir dela, o trabalho realizado por crianças e adolescentes com menos de 14 anos fora proibido. Aproximadamente nove países participaram desse ato através de seus representantes: Bélgica, Cuba, a antiga Tchecoslováquia, Estados Unidos da América, França, Itália, Japão, Polônia e Reino Unido. Foi promovida a convenção 182, que tratava sobre as piores formas de trabalho infantil, que fora ratificada também pelo Brasil.
Afirmava que a paz universal e permanente estava baseada na justiça social. Possui uma estrutura tripartite, composta de representantes de governos e de organizações de empregadores e de trabalhadores. É responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho.
De acordo com Alvarenga (2008),
A criação da OIT baseou-se em argumentos humanitários e políticos que fundamentaram a formação da justiça social no âmbito internacional do trabalho. O argumento humanitário fundamentou-se nas condições injustas e deploráveis das circunstâncias de trabalho e vida dos trabalhadores durante a Revolução Industrial, que se deu em virtude das mudanças no sistema de produção durante o século XVIII, na Inglaterra.
4.4 Código de Menores ou Código Mello Mattos
Em 1927 fora promulgado no Brasil o Código de Menores, o primeiro documento legal para população com menos de dezoito anos, conhecido como Código Mello Mattos. O Estado assume a responsabilidade legal pela tutela da criança órfã e abandonada.
Para Silva, o Código de Menores de 1927, que consolidou toda a legislação sobre crianças até então emanada por Portugal, pelo Império e pela República, consagrou um sistema dual no atendimento à criança, atuando especificamente sobre os chamados efeitos da ausência, que atribui ao Estado a tutela sobre o órfão, o abandonado e os pais presumidos como ausentes, tornando disponíveis os seus direitos de pátrio poder. Os chamados direitos civis, entendidos como os direitos pertinentes à criança inserida em uma família padrão, em moldes socialmente aceitáveis, continuaram merecendo a proteção do Código Civil Brasileiro, sem alterações substanciais.
4.5 Proteção OIT em 1930
No ano de 1930, A Organização Internacional do Trabalho passa a proteger crianças de trabalho forçado ou obrigatório, como vítimas de tráfico, escravidão ou explorados pela prostituição e pornografia. 
Com tal recomendação, os governos, empregadores e trabalhadores tiveram que se compromissar a eliminar as formas modernas de escravidão, pois esta contribui com a pobreza e se torna um empecilho para que a dignidade de várias pessoas se dê de modo eficaz, dificultando a oferta de trabalho decente para todos. Segundo a Organização Internacional do Trabalho, existem, atualmente, cerca de 21 milhões de pessoas vítimas de trabalho forçado em todo mundo.
Segundo Alvarenga (2008),
A convenção fundamental n.º 29 da OIT foi adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 14.ª sessão, em 28 de junho de 1930 e entrou em vigor no plano internacional em 1.º de maio de 1932. A convenção n.º 29 da OIT dispõe sobre a eliminação do trabalho forçado ou obrigatório sob todas as suas formas.
4.6 Criação do Serviço de Assistência ao Menor
Instituído no governo de Getulio Vargas em 1942, o SAM era um órgão do Ministério da Justiça que funcionava como um equivalente ao sistema penitenciário para a população com menos de 18 anos.
Um dos objetivos da instituição era reinserir os menores infratores à sociedade, com foco no campo de trabalho. O sistema adotado era bastante severo, onde a correção se dava por meio de repressão.
Além do SAM, existiam programas assistencialistas que visavam o campo do trabalho. Entre eles podemos encontrar a Legião Brasileira de Assistência, voltada ao atendimento de crianças órfãs de guerra; a Casa do Pequeno Jornaleiro, baseado no trabalho informal e apoio para jovens de baixa renda; a Casa do Pequeno Lavrador, baseado na assistência e aprendizagem rural para crianças e adolescentes filhos de camponeses; a Casa do Pequeno Trabalhador, capacitando e encaminhando crianças e adolescentes de baixa renda; e, a Casa das Meninas, onde adolescentes do sexo feminino, com problema de conduta, recebiam assistência sócio-educativa.
De acordo com Vilas Bôas (2012),
O SAM – Serviço de Assistência ao menor – estava vinculado ao Ministério da Justiça e funcionava como o equivalente a um sistema penitenciário direcionado para os menores de idade. Sua estrutura era meramente correcional-repressiva. Apesar disso esse sistema apresentava diferenciação entre o adolescente que teria praticado um ato infracional e o menor carente e abandonado.
4.7 Consolidação das Leis do Trabalho
O presidente Getúlio Vargas outorga, em meio às fortes pressões populares, em 1943 a Consolidação das Leis do Trabalho, onde regulamenta o trabalho de aprendizes no mercado de trabalho.
De acordo com Silva (2011), o trabalho desempenhado pelo designado menor-aprendiz é aquele realizado por qualquer pessoa com menos de dezesseis anos de idade, segundo a legislação vigente, desde que na condição de aprendiz, proibindo que o adolescente de dezesseis a dezoito anos, realize atividades insalubres, perigosas e penosas, além do trabalho noturno, e trabalhos que permitam aos mesmos serem submetidos a longas jornadas, com cargas pesadas e atividades que prejudiquem o bom desenvolvimento moral, social e psíquico. 
4.8 Criação do Unicef
O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), foi criado no dia 11 de dezembro de 1946. Está presente em praticamente todo o território nacional e visa melhorar a vida das crianças, dos adolescentes e de suas famílias.
De acordo com o seu próprio site, nos últimos cinco anos ajudou o Brasil a: reduzir a mortalidade infantil em municípios; treinar mais de 22 mil agentes comunitários de saúde; reduzir o número de crianças de até um ano de idade sem registro civil de nascimento; melhorar o aprendizado das crianças, melhorar a gestão democrática e os mecanismos de controle social em municípios; elaborar a criação de 1.072 centros de referência especializados no atendimento de crianças vítimas de violência física e sexual; publicar dados contundentes sobre como a iniquidade racial e étnica no Brasil afeta sobremaneira as crianças e adolescentes, entre outros benefícios.
4.9 Promulgação da Constituição Federal de 1988
Fora promulgada em cinco de outubro de 1988 a lei fundamental e suprema do Brasil, que representou um importante marco na conquista dos seus direitos. Esta reconheceu a criança e o adolescente como sujeitos de direitos estabelecendo a necessidade de proteção e cuidados especiais. Em seu artigo 227 que “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” E em seu artigo 7°, XXXIII, eleva para 14 anos a idade mínima para o trabalho, abrindo exceção para os aprendizes e o trabalho noturno, perigoso ou insalubre foi proibido para menores de 18 anos.
Segundo Lima (2009),
A constituição de 1988 surgiu logo após o final da ditadura militar, um período conturbado da historia brasileira, em que militares tinham o comando do governo do país. Com a chegada ao fim do regime militar, foi necessária a transição do regime a um Estado Democrático de Direito, que se deu por meio da promulgação de uma nova constituição, esta, elaborada de forma democrática, conforme a configuração do Estado, preocupada em garantir os Direitos para que não se ocorresse uma arbitrariedade por parte do Estado.
4.10 Promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente
O Estatuto da Criança e do Adolescente foi instituído pela Lei 8.069 no dia 13 de julho de 1990 e regulamenta os direitos das crianças e dos adolescentes com base nas diretrizes da Constituição Federal de 1988.
Segundo Lorenzi, este novo documento altera significativamente as possibilidades de uma intervenção arbitrária do Estado na vida de crianças e jovens. Como exemplo disto pode-se citar a restrição que o ECA impõe à medida de internação, aplicando-a como último recurso, restrito aos casos de cometimento de ato infracional.
Estabelecem Viegas e Rabelo (2011),
 Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

5 HISTÓRICO DA CRIANÇA NA INDÚSTRIA TÊXTIL
	Com base na historiografia, a exploração do trabalho infantil na indústria têxtil e confeccionista existe há um tempo em todo o mundo. No século XIX na indústria europeia, famílias completas com suas crianças se dedicavam arduamente neste ramo. As crianças acompanhavam seus pais nas fábricas e exerciam atividades mais simples, porém suas horas de labor eram bastante longas.
	Desde os tempos antigos da colonização, as crianças negras e indígenas eram submetidas ao trabalho. Ao final do século XIX chega a Revolução Industrial no Brasil e a mão de obra de crianças e adolescentes estavam inclusas nesse meio.
	Segundo Von Mises (1995),
Os proprietários das fábricas não tinham poderes para obrigar ninguém a aceitar um emprego nas suas empresas. Podiam apenas contratar pessoas que quisessem trabalhar pelos salários que lhes eram oferecidos. Mesmo que esses salários fossem baixos, eram ainda assim muito mais do que aqueles indigentes poderiam ganhar em qualquer outro lugar. É uma distorção dos fatos dizer que as fábricas arrancaram as donas de casa de seus lares ou as crianças de seus brinquedos. Essas mulheres não tinham como alimentar os seus filhos. Essas crianças estavam carentes e famintas. Seu único refúgio era a fábrica; salvou-as, no estrito senso do termo, de morrer de fome.

	A indústria se expandia cada vez mais, explorando adultos e também viam nas crianças e adolescentes uma mão de obra mais barata. O salário pago à criança e ao adolescente era muito menor do que o salário dos demais.
	Segundo Sada (2014), as primeiras discussões de regulamentar o trabalho infantil aparecem não para proteger as crianças, mas sim os postos de trabalho e salário dos adultos, já que as crianças ocupavam uma posição que poderia ser de um adulto.
	De acordo com uma pesquisa feita pela Irma Rizzini,
O empresariado emprega menores de idade devido à sua condição de explorado: o fato de se submeterem a baixos salários e regime disciplinar rigoroso, de não usufruírem de proteção e/ou benefícios, de não possuírem capacidade organizacional e reivindicatória, o que os tornam empregados com muitas obrigações e poucos direitos, e por não contar com a defesa das instituições de classe, como os sindicatos. (RIZZINI, 1999 p.388)

	A corrupção na etapa têxtil se inicia a partir da agricultura, quando empresas mantém relações ilegais na produção algodoeira, explorando indivíduos, com destaque para as crianças. 
 	De acordo com Berto (2013),
No setor da moda, não é só a indústria têxtil que amarga o trabalho ilegal de crianças. Na joalheria, funções pesadas como cravação, solda e montagem acabam sendo feitas por menores. Na indústria calçadista esse fator também aparece. No Brasil, a presença de crianças nesses setores ocorre principalmente porque muitos desses trabalhos manuais e artesanais são terceirizados, feitos em casa. A criança acaba se envolvendo como necessidade de ajudar a família. A informalidade contribui para eliminar os encargos sociais, não existindo vínculo trabalhista entre as empresas e esses “ateliês” domésticos. Dessa forma, a fiscalização fica difícil, quase impossível.

6 EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL CONTEMPORÂNEA
O trabalho infantil é toda forma de trabalho exercida por crianças e adolescentes, abaixo da idade mínima legal permitida.
De acordo com o Estatuto da criança e do adolescente em seu artigo 5º, caput, nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
No geral, esse trabalho infantil é proibido por lei. Especificamente, as formas mais nocivas ou cruéis de trabalho infantil não apenas são proibidas, mas também constituem crime, de acordo com o Código Penal brasileiro em seu artigo, com destaque no seu inciso I,
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho;
II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:
I – contra criança ou adolescente;
II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.


A exploração do trabalho infantil é comum em países subdesenvolvidos e países emergentes como no Brasil, principalmente nas regiões mais pobres. Como já ressaltado, na maioria das vezes isto ocorre devido à necessidade de ajudar financeiramente a família.
O trabalho infantil  eleva esses menores a um grau de desgaste, pelo resto da vida, privando-os de sua liberdade e seu crescimento sadio.
Conforme entendimento de Almeida (2007), trabalho infantil é um problema social crônico, que aflige ampla parcela da humanidade. Ele está intimamente vinculado à condição econômica. Quando a criança trabalha – muitas vezes em circunstâncias que comprometem sua saúde e esperança de vida – pode não haver outra saída: é porque os pais contam com os braços dos filhos para sobreviverem. E se o trabalho apenas consegue assegurar a comida para a sobrevivência, a educação é luxo inacessível e o futuro não existe.
Afirma Minharro (2003) que, dessa forma, perante o capitalismo exacerbado, no qual não importa o quanto se pode explorar outrem e sim o quanto aquele pode me lucrar, e a legítima necessidade de sobrevivência das pessoas que se submetem, em troca de um prato de comida, às ordens e vontades que lhes são postas, não há como conscientizar um explorador de que, apesar de o trabalho infantil ser menos oneroso e mais lucrativo, é prejudicial àquela criança por ela estar em desenvolvimento, ficar suscetível a acidentes, a doenças, enfim, não estar apta a determinadas tarefas pesadas paras as quais freqüentemente é designada a fazer. De sorte que, quem pode explorar o faz, ignorando as leis e todas as conseqüências inerentes a tal atitude.
Segundo Santos (2005),

De acordo com o relatório mais recente, cerca de 210.800 milhões de menores entre 5 e 14 anos trabalham em todo mundo, destes 29% na África, 8% na América Latina/Caribe e 2% nos países desenvolvidos. Proporcionalmente, trabalham 1 em cada 5 menores asiáticos; 1 em cada 4 menores africanos, 1 em cada 6 menores latinos e 1 em cada 37 menores nos países desenvolvidos.


Os números são extremamente elevados e a fiscalização deve ser cumprida pelo Ministério do Trabalho. Não se pode brincar com um assunto tão sério como a exploração do trabalho infantil.
Mesmo cientes de tais legislações e conjunturas, as grandes redes de lojas não têm consciência do mal que causam e ainda se vê notícias a respeito da prática ilegal dessa exploração especialmente na confecção de suas roupas.
Um caso de grande repercussão exercendo ilegalidades foi o da loja Zara. Segundo reportagem feita ao "Repórter Brasil", pelos jornalistas Bianca Pyl e Maurício Hashizume em 16 de agosto de 2011.
Segundo jornalistas, por três vezes, equipes de fiscalização trabalhista flagraram trabalhadores estrangeiros submetidos a condições análogas à escravidão produzindo peças de roupa, cerca de quinze pessoas, incluindo uma adolescente de apenas quatorze anos, foram libertadas de escravidão contemporânea de duas oficinas – uma localizada no centro da capital paulista e outra a zona norte. O quadro encontrado incluía contratações ilegais, trabalho infantil, condições degradantes, jornadas exaustivas de até dezesseis horas diárias e cerceamento de liberdade.
Com o grande porte e elegância que a loja passa para as pessoas, ninguém imagina o que está por trás dessa beleza exterior. Vestimentas tão belas e luxuosas foram feitas em ambientes apertados, sem ventilação, sujos, com crianças circulando entre as máquinas de costura e a fiação elétrica exposta.
Há nessa história, aspectos que não podem ser tangenciados e por isso aqui os analiso: a escravidão contemporânea; o trabalho infantil; o lucro desmedido; condições de trabalho; a carga horária de trabalho e a fiscalização:  
O que se pode dizer neste caso, é que há uma evidente forma de escravidão contemporânea, o que não só é ilegal, como também envergonha a categoria empresarial, como no caso de uma empresa de grande nome como essa. Tal ato se constitui crime, previsto no Código Penal brasileiro.
Em pleno século XXI ainda ter trabalho que desconsidere toda a pedagogia a respeito, que visa apenas e tão somente o lucro e desconsidera os direitos humanos, deve de fato ser punido.
Por certo, há de se considerar a existência da modalidade menor aprendiz, que tem o objetivo de aliar pedagogia e trabalho, mas desde que esta relação seja leve e considere as características da criança e o adolescente, sobre isso, ressalta a CLT em seu artigo 403 que é proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
Embora considere que toda empresa tenha por objetivo principal lucrar, há de se considerar os parâmetros éticos e morais que regem qualquer empresa.
Há de se considerar ainda a disparidade entre o custo inicial e o custo final do produto que por certo é característica de qualquer empresa capitalista, entretanto, o lucro a qualquer custo deve ser julgado de acordo com os parâmetros legais, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
A própria Consolidação das Leis do Trabalho ainda estabelece as condições de trabalho de acordo com a Segurança e Medicina do Trabalho, o que foi totalmente descumprido.
Além de todas as irregularidades, também fica clara a jornada de trabalho excessiva, em desacordo com os moldes do artigo 58 da CLT sobre a carga horária de trabalho, que é no máximo oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais.
Segundo a reportagem, o que se viu naquele espaço foi a jornada extraordinária de trabalho, sem o devido controle de ponto, as pausas para descanso, o tempo mínimo de uma hora para o almoço, o intervalo inter jornada de no mínimo onze horas não foi respeitado, dentre outras características que compõem uma empresa legal.
O mundo contemporâneo tem lá suas vantagens em relação a outros tempos, a utilização de celulares com acesso à internet é praticamente universal. Acompanhando essa evolução tecnológica, uma ONG disponibilizou um aplicativo chamado "Moda Livre", lançado em dezembro de 2013, onde traz as principais lojas de roupas que foram flagradas pelo Ministério do Trabalho e Emprego praticando trabalho escravo. Através dessas informações aos consumidores, contribui-se para que o indivíduo não pactue com esse crime a respeito de práticas ilegais para a confecção de seus produtos.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Como se pôde observar no artigo, a escravidão é uma medida totalmente ultrapassada e considerada crime, de acordo com o Código Penal. Ainda se encontra presente na vida das pessoas em pleno século XXI, onde se vive numa democracia, com aquela utopia de que todos são iguais, independente de cor, raça, sexo, de acordo com o ordenamento jurídico.
	O fato de um ser humano obter vantagem rebaixando outro já o torna medieval e dá enfoque à desigualdade à medida que ele se põe acima do outro. A realidade em que se vive não cabe de forma alguma no âmbito jurídico, ético e social.
	Não há justificativa para as pessoas que precisam humilhar e subordinar outras a condições análogas de escravos, essa prática é totalmente atemporal e revoltante, além do antagonismo com os dispositivos legais.
	Para piorar a situação, utilizam-se da inocência, da fraqueza de uma criança, de um adolescente, cujo preparo físico não suporta tanta exploração. Pode-se fechar os olhos para a realidade e sonhar que essa situação ficou no passado, mas quando se depara num sinal com crianças e adolescentes pedindo esmolas, limpando carros, fazendo malabarismos a troco de poucas moedas, já se encaixa numa forma de exploração infantil contemporânea, diferente e moldada ao longo dos anos, mas no sentido nato da palavra possui o mesmo significado.
	Em diversos estabelecimentos, como restaurantes, é cansativo até de se ver a quantidade desses menores vendendo doces, ou outros produtos para obter sustento, muitas vezes a mando dos próprios pais.
	Lugar de criança e adolescente é na escola, estudando e aprendendo para ter um futuro melhor e não de ficar perdendo o seu tempo precioso se submetendo a condições que fogem ao seu verdadeiro ser.
	O trabalho enaltece o ser humano, o torna digno, porém a criança precisa viver suas etapas da vida. Um dia ela também será adulta, e ao olhar para trás pode ter um sentimento de revolta por não ter aproveitado a sua vida da maneira que era certa, seja numa boa escola, seja brincando com outras crianças, o que é essencial para o seu crescimento sadio.
	Estudar também dignifica o ser humano, o saber cria pontes, cria sonhos e objetivos a serem conquistados.
	Os casos citados ao longo de todo o trabalho não podem continuar, há muito o que se fazer, as fiscalizações devem ser multiplicadas e providências legais devem ser tomadas a respeito.
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CHILD EXPLOITATION FOR CLOTHES

ABSTRACT
This article aims at the analysis of child exploitation for clothes. Thus, it is necessary an overview of the history of slavery, laws and decrees that have emerged over time, especially those aimed at children and teenagers to soften the impact caused, contemporary form of child slavery with its various forms of exploitation of these children, beyond the major flaw of the law still exists for this type of practice. The focus is on child exploitation in the production of clothes and high-profile cases through online media and reports by various authors on the subject.
Keywords: Child exploitation; Slave working; Laws.
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